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e revela itens do pacote 
iesp pede des.  R'eaéxalmj'ação 

O pacote económico a ser divul-
gado pelo ,  governo esta semana per-
derá toda sua eficácia se não for 
adotada a desindexação, da econo-
mia, com a introdução de um redutor 
na ORTN e no INPC. Esta foi a 
opinião unânime de empresários reu-
nidos ontem na Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo, 
após a análise das medidas que estão 
sendo cogitadas, a serem decididas 
na reunião de quinta-feira do Conse-
lho Monetário Nacional. O presiden-
te da Fiesp, Luís Eulálio de Bueno 
Vidigal Filho, após conversas telefó-
nicas com todas as autoridades da 
área econômica, ontem, traçou um 
esboço das medidas a serem adota-
das pelo governo. 

Em relação aos subsídios na área 
de custeio agrícola, deverá haver um 
aumento, para a região Norte-Nor-
deste, de 40 para 70% da correção 
monetária, mais 3% de juros ao ano, 
e para o Centro-Sul, de 60 para 85% 
da correção monetária, mais 3% de 
juros. Esse reajuste deverá ser am-
pliado gradualmente até a elimina-
ção dos subsídios, em 1985, com a .  

adoção de correção integral para o 
Centro-Sul, e de 90% da correção 
para o Norte-Nordeste, mais 3% de 
juros. Os projetos especiais, tipo Pro-
várzea e outros, pagarão pelo crédi-
to, até 1985, 80% da correção mone-
tária para Centro-Sul e 72% da corre-
ção para o Norte-Nordeste, mais 3% 
de juros. 

Para o crédito à exportação as 
taxas seriam de 70% da correção 
monetária, mais 3% de juros ao ano, 
a partir de outubro (hoje a taxa está 
na faixa de 40% da correção). Have-
ria, também, garantia de incentivos 
diretos à exportação até por volta de 
abril de 1984. Para as pequenas è 
médias empresas as taxas para o 
crédito seriam idênticas às do setor 
agrícola. Prevê-se, ainda, que o limi-
te quantitativo ao crédito seja libera-
do a partir de 1° de outubro, havendo 
possibilidade de liberar o setor priva-
do antes desse prazo. 

TRIBUTOS E ESTATAIS 
Na área de tributos, esperam-se 

três medidas: antecipação do Impos• 
to de Renda de 1984 das instituições 
financeiras a partir de julho; sobreta-
xa de 10% sobre o imposto dos rendi-
mentos provenientes de aplicações 
financeiras (overnight, open market 
e outros), além da antecipação do IR 
do próximo ano; redução do Imposto 
Sobre Operações Financeiras (IOF) 
de 4,8% para 1,5% nas operações de 
financiamento, exceto para importa-
ção e, possivelmente, também para 
BNH e crédito ao consumidor. 

Na área das estatais outras três 
medidas estão sendo dadas como 
certas: eliminação de vantagens pe-
cuniárias, com exceção do 13° salá-
rio, para todos os funcionários públi-
cos diretos ou indiretos; redução das 
contribuições das empresas estatais 
aos fundos de pensão de seus funcio-
nários, e novos cortes nos orçamen-
tos das estatais, principalmente em 
custeio. 

Todas essas medidas deverão re 
presentar, no mínimo, Cr$ 1,5 trilhão 
de saldo líquido no orçamento do 
governo (orçamentos monetário, fis-
cal e das estatais) — quando o ideal 
seria Cr$ 2 trilhões —, uma redução 
do déficit público que os empresários 
paulistas acham viável. 

O pacote deve incluir, também, 
aumentos significativos de preços. O 
açúcar já subiu 33% ontem e pre-
vêem-se aumentos máximos de 60% 
para o trigo e de 55% para os deriva-
dos do petróleo. O presidente da 
Fiesp destacou, porém, que é prová-
vel que os percentuais de aumentos 
sejam menores, mas sabe-se que os 
55% para o petróleo seriam os neces-
sários para a eliminação total do 
subsidio até o final do ano, enquanto 
para "zerar" a conta do trigo o au-
mento requerido seria de 190%. 

APOIO DA FIESP 
A Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo, por decisão 
unânime da diretoria, apóia integral-
mente as medidas acima, com uma 
condicionante: que haja desindexa-
ção. "Não conseguimos, com 50 cabe-
ças pseudopensantes, visualizar co-
mo esse pacote será eficiente sem 
haver a desindexação, pois o objeti-
vo de reduzir a inflação não seria 
possível sem ela", destacou Vidigal. 
Nesse sentido, sugeriu, por exemplo, 
a aplicação de um redutor de 10%, 
como o do aluguel, como a medida 
mais coerente. Uma inflação mensal 
de 10% durante seis meses, segundo 
ele, é mais grave para o assalariado 
do que a aplicação de um redutor 
sobre o INPC. 

Assim, Vidigal acha que o gover-
no está fazendo pressões políticas 
não racionais, mantendo a discussão 
mais a nível emocional, pois, em sua 
opinião, somente sem indexar a eco-
nomia, será possível resolver proble-
mas como queda da inflação, equilí-
brio orçamentário e recuperação. 

"Estou berrando até o último 
momento", afirmou Vidigal, demons-
trando preocupação diante das sus-
peitas de que o governo não adotará 
a desindexação. Nesse sentido, con-
siderou que nenhum acordo, mesmo 
o firmado entre PDS e PTB, deve 
barrar essa medida, salientando que 
se Ivete Vargas não aceitar a desin-
dexação, as conseqüências recairão 
sobre a indústria privada, com a vol-
ta do CIP, e a agricultura, que perde-
rá o preço mínimo, atrasando a efi-
ciência do pacote, que, no momento, 
parece lógico e racional, apesar do 
sacrifício geral. 

"O bom médico é aquele que 
sabe receitar um remédio que faça 
mais mal para a doença do que para 
o paciente", afirmou Vidigal, lem-
brando as palavras do professor Zer-
bini. Ele enfatizou que esse pacote 
"não pode ser o penúltimo". Em seu 
entender, as medidas não alteram a 
situação da indústria a curto prazo, 
mas pelo menos abrem uma perspec-
tiva de recuperação, como uma luz 
no fim do túnel. Como pacote firma-
do, Vidigal acredita que dentro de 90 
dias já existirão empresários e até 
empresas do governo pensando no-
vamente em investir. "Este pacote 
tem de ser o último", concluiu Vidi-
gal. 

EM ESTUDO 
Fontes extra-oficiais informa-

ram ontem, em São Paulo, que o 
governo estuda, ainda, a modifica-
ção da distribuição de responsabili-
dades entre o Banco do Brasil e o 
Banco Central; a modificação da Lei 
das Sociedades Anônimas, para per-
mitir aos ministros presidirem os 
conselhos de administração das esta-
tais, e a negociação direta dos salá-
rios. 
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